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nheiro. Leis sobre a responsabilidade dclicínar
e contractnal. Autoridade internacional do prin
cipio da territorialidade das leis de ordem pu
blica. Conflictos entre leis de ordem publica
de Estados differentes.

O principio da autonomia da vontade ; sua
definição e seus limites. Causas da extensão
abusiva d'e3te principio. Interpretação da von
tade das partes: Restricção á sua liberdade. A
escolha a exercer pelo juiz. Importância da lei
do domicilio, Regras fixas a estabelecer.

14

Indicação das leis competentes em matéria
de contractos. Leis sobre a forma dos contra-
ctos. Leis de ordem publica. Leis obrigatórias
escriptas no interesse dos particulares c das
partes contractantes. Determinação do regimeir
matrimonial dos casados sem contracto.

35

Leis sobre a forma dos actos. Singularida
de da regra locas regit actum. Sua applicação
primitiva no testamento: sua extensão . Emba
raço dos esíatuarios no tocante á sua classifica
ção. Difficuldades actuaes da regra ; methodo
para delimitar o seu dominio. Formas intrinsecas
e formas extrinsecas. Restriccão noque concerne
ás formas habilitantes. Formas solcmnes o formas
exigidas ad probationeni.
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geiro ; possibilidade de seu processo e julgaineti-
to no Brazil. Exíradicção.

Vò

Os estrangeiros nas legislações extrangeiras,.
Diversos systcraas adoptados com relação aos di
reitos privados dos estrangeiros.

U  ̂

Os estrangeiros em direito internacional. Exis
tência de obrigações internncionnes no que con-
concerne á condirão dos estrangeiros. Reconhe
cimento da personalidade jurídica do estrangeiro,
Direito de circulação e residência e outros di
reitos.

15

Os estrangeiros eni direito internacional. Res
peito da nacionalidade do estrangeiro. Respeito-
d.is obrigações que ligam o estrangeiro ao seu
paiz. Tendências actuaes par.! a egualdnde entre
o nacional e o estrangeiro.

16

As pessoas moraes estrageiras no direito bra-
zileiro acíual. O estado csírangeiro e as pessoas ju
rídicas de existência necessníi.i. As pessoas moraes
de direito privado. Sociedaocs anonyma.s. Socie
dades de seguros. A restricçào a respeito da na
vegação de cabotagem.

17

A nacionalidade; conceito e princípios funda-
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36

Caracter jurídico da regra locus regit acfiim.
A regra e a intenção frandulciiía das partes.
Connexão ^das lois sobre a admissibilidade da
prova e sobre a forma dos actos. Administra
ção da prova. Competência da lexfort. Impor
tância excepcional da prova em certos casos.
Distincção entre os actos jurídicos e os factos
materiaes.

Terceira Parte

37

Theoria dos direitos adquiridos. Differenças
que separam a theoria dos direitos adquiridos eni
direito inlernncionai da mesma theoria em direito
interno. A questão dos direitos adquiridos não
confunde-se com a dos conflictos de lei. A theo
ria dos direitos adquiridos no direito antigo e
no direito moderno.

3S

Respeito internacional dos direitos regular
mente adquiridos. Excepções a este principio.
A ordem publica em matéria de direitos adqui
ridos, Direito adquirido n'um paiz e levado á
execução em outro. Mudança de domicilio quanto
ás relações pecuniárias dos casados sem contracto.
Effeitos da mudança do estatuto pessoal.



1-2

IV.)

O que se deve entender por direitos regu

larmente adquiridos. Conseqüências praticas a
tirar deste ponto. Appiicações do principio
do respeito dos direitos adquiridos. A lettra de
cambio. Ostitulos ao portador perdidos ou rou
bados. A propriedade intellectual. A fallencia
Direitos dos credores estrangeiro.v Simultariei-
dade de faliencias. Concordata. A responsabili
dade delictual.

40

Execução das sentenças estrangeiras; força
executoria. Autoridade da cousa julgada. Ef-
ieitos que se deve reconhecer as sentenças es
trangeiras; poder dos juizes a quem o exequatur
é  pedido. Identidade do direito adquirido;
competência da lei estrangeira. Extincção dos di
reitos adquiridos.

Faculdade de Direito do Recife G de Março
de 1919.

o PROFESSOR CATHEDRATICO,

Dr. Odilon Nestor.

Approvada em Congregação em 16 de Março
•de 1919.

o SECRETARIO.'

Henrique Martins.

Tesideiicia e domicilio. Expulsão dos estrangeiros,
Protecção diplomática.

9

Lei reguladora no Brazil da capacidade dos
'estrangeiros. O codigo civil braziieiro e a legis
lação anterior. Constatação legal do estado civil.
A capacidade em acção; forma e substancia dos
actos e contractos. O c-xercicio e dcfeza dos di
reitos iiitollecinaes; propriedade industriai. Pro
priedade litteraria.

10

O casamento dos estrangeiros no Brazil. A
dissolução do casamento. Annullaçào. Divorcio.
Pode o juiz braziieiro pronunciar ò divorcio do
estrngeiro? Pode o estrangeiro legalmente divorcia
do conlraljir,no Brazil, um novo casamento valido?

11

Os estrangeiros deante dos tribunaes brazi-
leiros. A faculdade de estar em juízo. A assis
tência á justiça estrangeira; comml.ssões rogatórias.
Execução das sentenças estrangeiras. Questões
referentes ás successões; unidade da successão;
logar do inventario. Constatação da qualidade
de herdeiro. A lei reguladora do direito heredi-
lario.

VI

Os estrangeiros deante dos tribunaes brazilel-
■ros. Questões penaes: competência. Crimes com-
'inettidos a bordo. Crimes coiiimeltidos no estran-
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